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Assembleia Municipal 

 

 

 

SAUDAÇÃO AOS TRABALHADORES 

NO COMBATE À PANDEMIA 

 

Vivemos tempos historicamente difíceis. Por causa de um vírus, a maioria da população ficou em casa, 

para salvar vidas, a sua e a de outros. 

Mas houve quem, todos os dias, se manteve, com enorme coragem e sacrifício pessoal, na dita “linha 

da frente” do combate à pandemia, desde logo, todos os trabalhadores da saúde, a quem saudamos e 

prestamos o nosso reconhecimento, e os quais, trabalhando para cuidar, para salvar vidas, nos 

lembraram a importância do SNS, do seu reforço urgente, após décadas de desinvestimento, e de que 

só coletivamente e com serviços públicos fortes podemos vencer esta ameaça. 

Saudamos de forma especial os trabalhadores das autarquias, em particular, da recolha e tratamento 

de lixo, da limpeza e higiene urbana, do abastecimento de água e tratamento de águas residuais, e 

tantas outras profissões indispensáveis à nossa existência colectiva, como os trabalhadores da energia, 

da manutenção aos serviços de apoio social, do abastecimento de bens e serviços, aos bombeiros e 

forças de socorro. 

São mais de 126 mil trabalhadores que diariamente, ao serviço das autarquias e das populações, 

cumprem com tarefas da maior importância para a existência e garantia de serviços públicos com a 

qualidade que o País e os cidadãos merecem, sem terem o devido reconhecimento salarial que se 

impõe. 

A Constituição da República Portuguesa define como direitos fundamentais, de todos os trabalhadores, 

o direito à saúde, a trabalhar em condições de segurança e saúde no trabalho, o direito a trabalhar em 

condições socialmente dignificantes, facilitadoras da realização pessoal e conciliadoras da vida 

profissional com a vida familiar. 

Contudo, pelas funções que desempenham, uma parte significativa dos trabalhadores da 

Administração Local, cumpre com tarefas penosas, sujeitas a grandes riscos profissionais que muitas 

das vezes se traduzem em acidentes de trabalho ou na contração de doenças profissionais. 

Riscos profissionais, que podem ser minimizados mas que dificilmente são eliminados, sendo que os 

seus efeitos são diariamente sentidos por milhares de homens e mulheres trabalhadoras que veem a 

sua qualidade de vida fortemente afetada pelas tarefas que desempenham, essenciais ao serviço, mas 

tão pouco valorizadas.  

O suplemento de insalubridade, penosidade e risco, previsto pelo Decreto-Lei 184/89 e constituído em 

1998, através do Decreto-Lei 53-A/1998, é um direito de todos os trabalhadores que pela natureza 

das tarefas que realizam, trabalham em condições de insalubridade, penosidade ou risco e que por 

esse motivo devem ser compensados com a redução do tempo de serviço para efeito de aposentação, 

aumento dos dias de férias e através de pagamento de suplemento remuneratório. 
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Contudo, apesar da sua elementar justiça, o suplemento de insalubridade, penosidade e risco continua 

a ser negado aos trabalhadores da Administração Local. 

É inadmissível que, volvidos 22 anos após a sua criação os diversos Governos e as várias composições 

Parlamentares, continuem a negar este direito aos trabalhadores da Administração Local e a protelar 

esta injustiça. 

A crise sanitária demonstrou, de forma dramática e que ninguém desejaria, a importância dos serviços 

públicos, a centralidade do trabalho e comprovou que sem os trabalhadores nada funciona, apesar da 

surpresa e desespero de alguns. 

No momento em que retomamos lentamente, a normalidade das nossas vidas, com as necessárias 

salvaguardas, reafirmamos que a valorização e o reconhecimento do papel dos trabalhadores, faz-se 

não com aplausos sinceros e genuínos e palavras de circunstância, mas sim através de uma efectiva 

valorização das suas profissões, da melhoria das suas condições de trabalho e de vida, no respeito dos 

seus direitos, o que não deixará de voltar a ser testado, assim que passar a tempestade. 

Assim, a Assembleia Municipal reunida no dia 26 de junho delibera: 

- Expressar a sua firme solidariedade a todos quantos perderam o emprego, viram o seu salário diminuir 

ou simplesmente desaparecer, reafirmando que, em conjunto com muitos outros, estaremos na linha 

da frente em defesa dos direitos dos trabalhadores, pelo emprego, pelos salários, pelos serviços 

públicos, pelo direito a viver com dignidade, por condições de vida e salários justos. 

- Destacar a importância e total justiça da implementação do suplemento de insalubridade, penosidade 

e risco aos trabalhadores que desempenham tarefas dessa natureza 

-Valorizar a  importância do Poder Local e dos seus trabalhadores no apoio às populações e o papel 

fundamental para a retoma e consequente desenvolvimento do país e o bem-estar da população. 

  

 

Moita, 30 de junho de 2020 

Assembleia Municipal da Moita 

O Presidente 

 

(João Manuel de Jesus Lobo) 

 

 

 

 

 

 

 

Aprovado por unanimidade na sessão ordinária realizada em 26 de junho de 2020, com 16 votos da 

CDU, 8 do PS, 3 do BE, 1 do PSD, 1 do CDS e 1 de um membro independente. 


